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Militares em dificuldades

nos centros de troca
n
U s semìços ile segurançø, ttos ce¡ú¡os iløs opençõcs ile

troca ilø mieilø, qti enooloe milita¡es e para-militøres
(Polícìas e Bombeiro s) do p aís, a{tettt am algumas ilifículìl ades
'ilc 

cestão, Trata-se, em primeìto lugar, ile não pagamøtto øté

lroie ¿o oessoal ewotiiilo no seroiço, tal como se haoìa

aci¡dadó ante¡iormcnte, Em segunilo lugat, oerifca'Y que o

pesw al dos refaíilos seøiços p assa muita lome'N ão obstnúe
'hao 

er fmanciâmc't t o Puta o cillnprimaú o efectio o d as missõ es'

Por exemplo, em muiios locaís ile ttoca, particul*nflente er¡t

Bissaur ap*ot x toma umà reþi(ão por dia e' as oezes'

atrasøìlø.
Recorile'se quc ceila militar, polície ou, elemento ilc

Bombeí¡os Humønitános ìle Bìssau enooloído tto Pfiocesso

il¿oe rccebe¡ o mínìmo de 75 míl pesos diários e conforme

escølões,

EDUCAÇAO CRIA
N

FUNDO ESPECIALPARA

PAGAMENTO

DOS PROFESSORES
AMIC PROTEGE

AS CRIANçAS
EA

rilfit$ffifi- fiÚiffiiïÍ**iîi

PROMOVER E

DIWLGARVALORES
NACIONAIS

Ministério daEdu-
cação oøi criøt um fundo
especial para o' pøgømaio
dos iloc:entes, em conilíções
paralelas corn o Tesouro
Público.

Os responsâoeís da Etht-

cação Nacíonøl øfìrmøm que

metade desse fundo será
gar ant ído p elo B anco Munilì al
e a outra parte será conceiliilo
pelo Gooerno dø Guiné-
-Bissau. Isto permitirá pro'
ceilù o p agammt o do s prof es -

soreslogo no fím de cada mês,

pno se eoita¡ øs turbulàr
ciasquepossam sutgir.
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A LUXURIA DO

PODER ABSOLUTO

AS VIAGENS DOS

]IllE]lllBROS DO GOVERNO

AO E)(TERIOR

REDUZIDAS
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I ra*-* da Cesaltina

Nangue, vulgarmenÞ conhe-

cida por Cesalta, frlha de
António Nanque (falecido) e de

Isabel.Cá. A jovem vivia M tês
anog com a tia, em Bssau'

Quando faltavam dois dias da

dab de casamenb, a mãe veio

buscæ a filha de volb à Prábis

para lrqnrar o cbmpromisso de

casamenb assumido, à titulo
farniliar,comonoivo Annando

Indi que deveria ter PaSo a

inrporünc.ia de 5.fn.0m,00Pc,
10 libos de aguardente, seis

panos depiñe e uma vaca Para
eventual cerimónia de "toca-
Tdru/' de um dos familiares

da noiva..
Enhetanb, a mãe bmou

esb decisão, alegando Þr sido

comunicada pela tia de que a

Cesalta iá não podia mais

continuar a viver na sua casa,
receando que não lhe venha

aconÞcer aquilo que acontec€u

com bdas as outsas que viviam-
sob sua rerycnsabilidade, aliás,

bdas foram mães solþiras.
A Cæsalb não gosbu da

atitude da famflia e pôo+e em

fuga nd mesmo dia, numa

altura quando se faziam
preparativos para a fesh do
noivado,deixandoportás uma
família desiludida e um noivo
desesperado.

Chegada a Bissau, aCesalta

dirigiu-se a casa de uma
animadora da Associação dos

Amigos da Giança (AMIC) que

a condugziu a residência da

secretária+xecutiva da AMIC,

O

Filomena Barreto Ferreira,
pedindo a proÞcção, aFavés

desb organiza$o de defesa dos

direibsda criança.
Nesta base, uma delegago

do Secretariado Executivo
Nacional da AMIC dirigido

Pelo seu administrador
nacional, Fernando Câ,
deslocou-se à Prábis, onde
manÞve conversações com a

famflia da menina, dando a

conhecer do seu paradeiro e as

consequências destes tipos de

cagamentos, bem como os

di¡eibs da criança na famflia e

na sociedade e, cons€.
quentemente, seu direito à

proÞcção jurídica, segundo a

Convenção das Nações Unidas
sobre os Direitos da Criang de
que o nosso país é subscritor.

Casamento obrigatório e precoce

IC protege cnanças
O lnómno cøsamento precoce ainiløpersiste em cstns ehúøs ila Guìné-Bissau. Alìás, møís um cøso

o*rt"* no ilia 70 ilo corent¿ nês, enooloenilo umø nínnçø ile 74 ønos ile íiløile, ila efuiø pnpel, 
-resiilnte

mtgissnt, e oríginária ìlo Sec,tot ilePrâbís, Regíão ileBiombo, oþrigøilø ø casar ccnl.um iooem ile 27 anos

d¿ idadc,

Recebe Franco CFA?
O Franco CEA contìnua cøusør ø dìztísão no meicødo nøcìonø\. Prímeíro que tuilo, øs pessoas

ilryaram-se cotn cutøs dífíaildødes etn føzø ciranlar a nooø moeila. Alguns queixøm-se ile não

tcrem conhecimentos suficíetttes sobre como proceiler ø troca parø coffiprørem proilutos no

,nercnilo e do lado iløs oenileileirøs há øinda pessoøs que não recebem esse dinheiro, etc.

Dan Ngana - 31 anos,

vendedeira e moradora no
Baino de Plubá.

"Eu não tenho problemas

em receber franco CFA.
Ontem mesmo um rapaz deu-

rne dois francos e em troca

ele tomou dois "cuscus". Só

que eu não sei se estes dois
francos conespo¡dem à dois
mil pesos. Penæi que æ eu

recuüsse a receber esta

moeda, não vou conhecèla.

Se a circulação do Peso
terminar emf ulho écerto que

muita gente ficará
prejudicada".

Balaco Inrbundê - t2
anos,vendedeira e moradora

no Bairro de Antula.
'Não aceito esta moeda,

porque não a conhEo. Se a

recebér, serei prejudicada.

Quer dizer que não estarei a

vender neste, mas sim
oferecer o meu produto".

Helena Kero¡.- 22

anoe,vendedeira no mercado

de Santa-Luzia e móradora

no Bairro de Luanda.
"Eu recebo franco ÇFA,

mas sóque ainda não conheço

muito bem esta moeda, coisa

que me toma dificil entender

com oE meus clientes. Por

exemplo, ontem recebi 1

fr anco CFA de um diente que

corresponde,a 65 pesos,
comprou cerca de 24 mil
pesos de legumes e tive
dificuldades em devolver-lhe
o boco.

Fátima Râúl r 30 anoo,

vendedeira no mercado de

Santa -Luzia e moradora no

Bairro de Banculém.
"Recebo franco CFA só

çe tenho dificuldades em

compreendêla. Na maneira

de chamar é diferente com o

Senegal e eu que já estou

habituada de chamar como

os senegaleses toma-me um
pouco difícil. Não estou
contra esùa moeda Porque
conheçea e trabalhei com ela

no Senegal".

Segunda Sambú-27anos
vendedeira e moradora no
Bairro de Luanda.

" Sim, eu problemas em

receber ou não o franco CFA.

Só que ainda ninguém me

deu esta moeda, Tenho
comigo a tabela para podär
facilltar a os meus clientes. Já

estou a compreender pouco

a pouco como é qüe se troca.

Faço apelo as minhas colegas

no sentido de aceitarem esta

moeda, porque quase restam

apenas dois meses e alguns

dias para se terminar a

circula$o do pæo no país".

Valentìna ila Síloø

Mauito ímprooísafu trospas*ios ilos estøbelccimentos cometciøís (foto Arquioo)

Dlrecûor

Aniceto Alves

Diræûor-Adjunto
Sinão Abina

Chefe dc Rcdro$o
BacuBaldé

N PINTCHA nñ tüÐune
D

0



NP - 22 de Maio de1997

PROJECTO DE APOIO EDUCAçAO ICA

("FIRKIDJA")

Recrutarnento de técnicos nacionais
I.Introdução

O Governo da República da Guiné-Bissau (Ministério da Educação Nacional) solicitou um

crédito à Associação para o Desenvolvimento Internacional (lDA) para preparar o Projecto de

Apoio ao Ensino Básico ('FIRKIDJA') e está previsto que uma parte das somas autorizadas

financiem a Contratação de Assistentes Tftnicos Nacionais para a l-lnidade de Coordenação

do Projæto (UCP). O presente concurso esüí aberto a todos os técnicos de nacionalidade

guineenæ.

II. OBIECTIVOS:

Para ajudar o Governo a atingir os objectivos traçados no Quadro do Programa de Apoio à

Educação Básica, o Projecto, através da Unidade da Coordenação (UCP) fornecer à assistência

ao Ministério da Educação Nacional (MEN) para gerir os fundos disponibilizados, coordenæ

e acompanhar as actividades dos serviços do M.E.N. previstas no quadro do Projecto assim

como de outras agências de execuçã0.

Espera-æ qUe a UCP venha a desenvolver a capacidade interna do MEN na preparação e

gestão do Projæto, com a esp€cial incidência ao nível da coordenação e programação através

da introdução de adequados mæanismos de acompanhamento técnico e financeiro,

UI. POSTOS A CONCURSO/SAIÁRIO DE BASE:

SAIÁRIO MENSAL DE BASE

POSTO UCP/01 - Assistente Técnico (a) Pedagó$co 1.000 $US

PO6TO UCP/02 - Assistente Técnico (a) Planificação e Gestão 

- 

1.000 $US

POSTO UCP/03 -Assistente 
Técnico (a) Construçoes e Mobiliário Escolar -1.000 $US

PO6TO UCP/04 - Especialista em Aquisições de Bens e Serviços 

- 
1.000 $US

PO6TO UCP/05 - Contabilista 

- 

1'000 $US

POSTO UCP/06 - Assistente de Contabilidade ---------------- 550 $US

PO6TO UCP/07 - Assistente Administrativo (a)/Secretariado do Projecto -400 $US

Nota: O salário inclui todas as indemnizações e subsídios. O salário indicado em cima é um

mínimo, que poderá variar de 2trlo no máiimo, O montante definitivo será determinado em

função das qualificações e da experiência do candidato escolhido.

rv. oUALIFICAçOES NECESSÁRIAS

POSTO UCP/01 - Formação de nível Superior em Educação ou Ciências Sociais

POSTO UCP/02 - Formação de nível Supeior em Planificação ou Economia

POSTO UCP/03 - Formação de nível Superior em Arquitectura ou Engenharia Civil

P06TO UCP/04 - Formação de nível Superior em Gestã0, Finanças, Arquitectura ou

Engenharia

POSTO UCP/05 - Formação de níVel Superior em Economia ou Gestão

POSTO UCPI06 - Curso Médio de Contabilidade

POSTOUCP/07- Formação Escolar 11'Clasæ e possuir curso de formação sobre as técnicas

de dæumentação e arquivo

Nota: Formação de nível Superior, correspondè a 11 ou 12 do Curso,Liceal + Curso

Universitário mínimo 4 anos de escolaridade.

Curso Médio, correspondente no mínimo Curso Liceal + 3 anos de escolaridade.

V. EXPERIÊNCIAS DE TRABALHO

Experiência de 5 anos no exercício de funçoes similares em projectos de desenvolvimento

hmonstrar capacidade de inovaçã0, organização e qualidade pessoal, reputação de integridade

profissional, atitude relacional ao trabalho em equipa.

Bom domínio em Português, sendo factor preferencial o conhecimento do Inglês ou Francês.

É condição prévia que o (a) candidato (a) esteja desvinculado da Aclminishação Pública,

Financiamento: Crédito IDA (Banco Mundial)

Local dse Trabalho: Com base em Bissau

Duração do Cbnfato: um ano com possibiliclacle cle renovação e cluração máxima cle 4 anos.

Regime de exclusividade.

Concurso com base curricular e entrevistas para os Postos UCP/01,02,03 e 04.

Para os Postos UCP/05 e 06 concurso com prestação clas seguintes provas de conhecimentos:

Prova de Contabilidade e criação assim como exploração de base de dados em Wincìows, (por

exemplo em Excell), produção de relatórios com inclusão cle textos, tabelas e gráficos.

E para o Posto UCP/07 concurso com prestação das seguintes provas de conhecimentos

cenhada na produção de relatórios com inclusão de texto, tabelas e gráficos.

As avaliaçoes para os Postos UCP 105,06s07 serãofeitas na escala de l a20valores e utiliza¡-

se-ão os seguintes ponderadores

-Prova de conhaiment o(7tr/")

- Aliavação Curricular (1f/')

- Entrevistas (20%)

x. TNFoRMAçOES E PUBTTCAçÃO

DOS TERMOS DE REFERÊNCIA
os termos de referêicia da Unidade de Coordenação do Projecto (UCP), assim como os cle

cada um dos Postos colocados a concurso estarão disponíveis no Ministério de Educação

Nacional (contactando o Coordenador do referido Projecto).

Ascandidaturas deverãoserentreguesaoCoordenadordoProjectonoMinistériodeEducação

Nacional/Unidade de Coordenação do Projecto de Apoio à Educação Básica ("FIRKIDJA") a

ser financiado pelo Banco Mundial/Associação Internacional para o Desenvolvimento

Internacional (lDA), até às t h 30 do dia 23 deJunho de 1997 em dois envelopes fechados, com

a referência do Posto colæado a concurso/ acompanhadas da seguinte dæumentação: no

envelope exterior o candidato deverá indicar apenas o endereço do MEITVU{P e a mençã<i

"EXPRESSÃO DE INTERESSE PARA O CONCURSO N" 01 UCP/97 - NÃO ABRIR ANTES

DODtAlT DEJUNHODEI99T"sónoenvelopeinterioréqueocandidatodeverámencionar

o número do Posto colocado a concurso assim como a seguinte documentação:

- Carta manuscrita;

- Curriculum Vitae;

- Situação Profissional actual;

-Cópias de Diplomas;

- Fotocópia autenticada do Bilhete de Identidade ou Passaporte Guineense.

ATT. SR. FERNANDO Lobato/Coordenador do Projecto

Ministério da Educação Nacional (M.EN,)
Projecto de Apoio ao Ensino Básico ("FIRKIDIA")

Unidade de Coordenação do Projecto (UCP)

Rua Areolino Cruz (Edifício Anexo/"Antiga Escola Técnica")

Caixa Postal: 353 - Bissau/Guiné-Bissau

Telefone: (245)21 55 60/Fax: (245) 20 14 00

Nota: As candidaturas poderão ser entregues directamente contra a entrega dum recibo ou

aviso de recepção todos os dias úteis das I H 30 às 9 H 30

As provas de conhecimentos e entrevistas serão realizadas a partir das 10 horas do,dia 27 de

Junhode 1997,n0 Centrode FormaçãoAdministrativa(CENFA), sitonazona IndustrialdeBrá
(arredores de Bissau).

Bons conhecimentos da utilização da Micro-lnformática e das aplicações em ambiente

Windows.

vilI. CoNDIçOES pE EMPREGO
As condiçoes de t¡abalho serão definidas num conhato de prestação de serviços a celebrar com

o Governo (M.E.N.).

A Selecção clos Candidatos será publicada após a não-objecção do Banco Mundial/lDA
(organismo financiador do referido projecto) a partir do dia 28 de Julho de 1997 e, por

conseguinte, os canclidatos seleccionados deverão imediatamente negociar e assinar os

respectivos contratos de prestaçâo de serviços.
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caso. .

Um dos princípios de base

do sistema democrático üa-
duz-se na fórmula que afirma
que o que não é proibido é

permitido. Que a liberdade dos
cidadãos deve pois ser
interpretada no mais largo
sentido possível. Com uma
delimitação evidente: a liber
dade dos ouEds cidadãos.

Quer dieer: a liberdade de
cada um de nós implica o
respeito doo ouEos.

O crime é um-facto com
relevância cortrunitária. que
deve ser objecto de inves-
tigação e notícia jornalística.

A "doutrina se divide"
quanto ao aflorarnento desta
questão de interpretação e

delimitação de "flonteiras".
Para uns, o segredo de

justig é uma pedra basilar do
regime democrático, tão basilar

como o princípio que sustenta
a inocência do réu até trânsito
em julgado.

E isto porque a divulgação
na Comunicação Social, dos

crimes de que um cidadão é

acusado inculca inevitavel-
mente na opinião pública
uma ideia de culpabilidade. É

diflcil ao cidadão comum
distinguir entre acusação e

condenação.
Acresce que, tendo sempre

a acusação mais relevo
jornalístico'do que a defesa, o
resulhdo fi nal dos julgarnentos

na imprensa é, normalmente, a

condenação dos réus Mesmo
que ojulz venhaposteriorrnente
a pronunciar-se a favor da
inocência, a opinião pública, é
þntada a manÞr a convicção
que formou e'a não acreditar ná
senÞnça, preft rindo pensar que
faltou ao juíz coragem para
condenar.

Para outros, perante o
ægredo de justiça, gue é uma
instituição, o j ornalista deve até
estar mais à vontade do que

perante a privacidade da
pessoa, que é uma dimensão da
dþidade humana que recla-
rna uma maior vigilância e
uma maior contenção.

E isto porque o jomalish
deve parar às porhs da inti-

u tiça

midade, enquanto que, face ao
ægredo de justiça, ele tem o
direito de o tentar penetrar,
pois à ouhos compete fechar
essas portas.

Em minha'opinião, o ins-
tituto do segredo da justiça
não pode servir de um pre-
texto para obstar o apur¿ìmen-
to da verdade dos factos, como
acontece no caso vertente.

Venho sustentando de
algum tertrpo a esta parte de
que o direito de sigilo dos
jornalistas no que se refere à
identificação das fontes só se

þstifica a beneficio do direito
dos cidadãos à informação. O

þmalish deve manter ægredo
solre a identidade daboafon-
þ, mas não tem obrþção de
rnanter segredo sobre a iden-
tidade da fonte inquinatla, no
sentido que deve denunciar a

fonte inquinada, quando for
caso disso.

O jornalista enquanto tal
tem o dever de procurar a
verdade por todas as formas,
possíveis O segredo daiustiça
só vincula os sujeitos pro-

- 22 de Maio de 1997

*Dr. 
Qtìrtlítto Gonus CrÍ,

ctssuais e as peças do processo
e não os factos nela contidos.

É verdade que o direito de
imformar, o direito de acrsso ás
fontes de inforrnação e o sigilo
profissional dos jornalistas
podem colidir com os direitos
de personalidade, a presunção
de inocência dos cidadãos e o
segredo da justiça.

A compatibilidade destes
düeitos fundamentais, consti-
tucionalmente assegurados,
deverá ser conseguida na área
da deontologia e conduzirá à

disciplina do direito à infoi-
mação.

Os meios de Comunicação
Social devem desempenhar um
papel informativo isento,
abandonando o aproveihrnento
mediático do processo e passan-

do a uma verdadeira informação
através de jornalistas com
formação espedfica.

*lwísta c jonúìstt

s

N os bastidores,
questiona+e a legitimidade do
acesso às fontes pelos jorna-

listas e o instituto do segredo da
justig que devia presidir o

=AVISO=

MARCAS REGISTANAS . GUINÉ.BISSAU

TANDCRUISER PRADO

AVTSA-SEPETOPRESENTE gue, as marcas registadas acima indicadas

são marcas da:

TOYOTA IIDOSHA KABUSHIKI KAISHA quetambémusa

TOYOTA MOTOR CORPORATION, sociedade japonesa, com sede em

1, Toyota<ho, Toyota shi,Aichi-ken, JAPÃO.

Veículoc motorizadoE, EuaE parteo a acesEórios.

AVISA-SE TAMBÉM, que serão tomados procedimentos legais contra
quaisquer pesso¡rs ou companhias que usem as referidas marcas registadas ou
quaisquer imitações delas, ou que, Por qualquer outro modo, infrinjam os

direitos da mencionada companhia proprietária.

PRE-RUNNER

E são usadas em conexão com:

AVISO=

MARCA REGISTADA . GUINÉ-BISSAU

IVIEN'S HEALTH

AVISA-SE PEIO PRESENTE que, a marca acima indicada é uma marca
registada da:

Uma sociedade da Pennsylvania Estados Unidos da AmÉrica

E,éusadaem conexãocom: 
ì

Publicações incluindo livros e revistas; fitas de áudio e

de vídeo; publicações electrónicæ via Intemet.

AVISA-SE, TAMBÉM, qur serão tomados procedimentos legais contra
quaisquer pessoás ou companhias que us€m a referida marca registada ou
quaisquer imitações dela, ou que, por qualquer outro modo, infrinjam os direitos
da mencionada companhia.

RODALE PRESS,INC.,
33 East Minor Street,

Emmaus,
Pennsylvania 180984099,

Estados Unidos da América.

TVIAVEGRO

NISSAII PATROL (Japonês) 4,2ltr gasóleo

Model o 1997 chegará ern breve. Tbil..:: 21 55 7l NIEHNN

?ãEET¡IET¡TEIã'¡ UO

I¡llEtf,ttil
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GUIBIS' Companhia de Seguros Guiné' Bissaü, SAI{L

Subscrição Pública de Acções

Capital Social L.000.000 USD

(um milhão de dólares)

Os promotores da GUIBIS informam todos os interessados que se encontram em Subscrição
pública Acções Representativas do seu Capital Social.

O valor de L (uma) acção é de 10 (dez) USD convertidos em Moeda Nacional e liquidados no acto

da Subscrição.

Datas e Ouantidades para Subscrição

Empresas:

Par:ticulares:

Trabalhadores do ex-,INSPS:

22 e23 de Maio de L997 - 25.000 acções

26 e 27 de Maio de 1997 .. 3.000 acções

26e27 deMaio de1997 - 2.000 acções

NOTA: No caso de a procura exceder a oferta, as acções subscritas ficarão sujeitas a rateio.

Local de Subscrição

Edifício do Ex - INSPS

Grupo Promotor da Guibis
Av. Domingos Ram os, !2 / B

Bissau

Tel: 20 1,665 ou20ll97

Horário

Das 10H às 13H
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E ntretanto, a ne-

cessidade de um renas-

cimento ru¡al e de uma maior

segurança alimentar,é mais

urgente do que nunca.
Devem ær colocadas ques'

tões<have. Que deæiam os

agriculores em termos de

aconselhamento e de assis'

tência que os auxilie a

aumentar a Produtividade
numa base sustentável?
Quais serão as melhores
formas de fomecer conselho

e assistência? Quem deverá

ser responsável Pela
manutenção dos serviços de

exÞnsão? E dè que forma

deverãô ser financiados os

serviços de extensão.

Sem promover o de-

ænvolvimento das suas

á¡eas ru¡ars, não é Provável
gue a maioria dos Países da

Åfrica subsahariana seia

capaz de alimentar ¿xl sr¡as

populações, desenvolver in-
dúsEias baseadas nos seus

produtos agrícolas Pri-
mários, fornecer emPrego

adeouado ou manter níveis

elevãdos de entrada de

divisas através tlas suas

exportações.
Sem uma abordagem

mais racional da gestão dos

rectusos naturats, a erosão

aumentará e haverá um
declínio acelerado da ferti-

lidade do solo, dos seus

recursos hídricos e da

cobertura vegetal. Se as

políticas de desenvolvi-
menùo rural são formuladas
com o obiectivo de satisfazer

as necessidades nacionais

de alimento e. de oPortu-
nidades de emPrego, só

podem ser Postas em Prática
com a particiPação activa e

voluntária dos milhões de

pessoas que constituem a
popula$o rural que vive em

comunidades distantes e

dispersas e que Precisa de

conhecer, de aPrender e de

æ sentir motivada Para as

mudanças. É este o desafio

çe enfrentam os dirigentes
políticos, as instituições de

investigação e os

extensionistas Por todo o

continente.

Serviços de'extensão

oes 0u servl
os smtíços ile extøtsão agtíeolas lìgam os ínoestigadores e bs responsâoeís pelas potítícøs ø'oxagtìc.tltores' com demøsíailø

freqrhtcíø, os smtíços ite extãts,.ãa são iòtruturailos e lpnøm combasiro pressuposto ilq que os øgrícultotes sãobastantepassíoos'

íletuailos e fortanto ígnorøntes, e ile què são íncapøLes ile ínooør ou ile íntegtøt ttouøs yrâtícøs øgrícolas e peuârías flos seus

sístenas agrícolas já ãtob"Irrídor, roro* *ro¡ü'ío" nooas øboriløgens à ertlmsão mas toram consíderuiløs ínsufícientes'

È,

Prioridades
dos agricultores.

No passado, a extensão,

no melhor dos casos,

alcançou sucessos localiza-

dos; mais frequentemente
falhou, por deficiência de

objectivos. Entre as razões

que explicam isto estão

algunsconceitos sobre o que

constitui a extensão. Uma
opinião muito aceite é a de

q,te é um meio . de

divulgação, entre os agri-
cultores de informação
baseada nas tecnologias
desenvolvidas Pela in-
vestigação internacional,
nacional ou comercial e a de

q¡re a extensão agrícola é a

promo$o de algo que os

agricultoreq de outra forma,
nggligeciariam. Estes são os

traços gerais de uma
Eansferência de tecnolggia,

aEavés de uma abordagem

"de cima para baixo", na

qual os "elementos
exteriores" acreditam que

O anozé abae daalinentaçAo d¿ muins povos africuros

atterrutíoæ in tropical Africa,

O

a mudar para culturâs
comerciais a fazer culturas
extremas, e a adoptar novas

variedades altamente
rentávels juntamente com a
'utilização de fertilizantes,
pesticidas e inigação. Mas
em muitos casos os

"pacotes" técnicos que era

suposto gerarem cres-
cimento agrícola não só

falharam na obtenção dos

desejados benefícios de alta

produtividade, melhor
segurança alimentar e

padrões de vida mais
elevados, como também
deixaram, os agricultores
endividados e incapazes de

pagar os emPréstimos
pedidos para financiar
seminário do CTA sobre

extensão agrícola em ^África,
conduzido em laundé,
Camarões, em Janeiro de

1994, Moise Mensah
observou: "Dedicámos a

nossa atenção à Pro-
dutividade em vez de o

fazermos em relação à
segurança alimentar do-
méstica. Deixámos- de dar

sabem o que é melhor Para
os agricultores e é esPerado

que estes aceitem e utilizem
a sabedoria recebida, que

vejam ou não a necessidade

dela. Em muitos casos, a

visão "exterior" reflecte as

prioridades governamentais
ou doadoras, e a extensão

tenta promover Políticas e

projectos esboçados e

desenvolvidoa sem consulta
prévia dos Potenciais
benefi ciá¡ios. Contsa aqueles

que apoiam tais Pontos de

vista. os agricultores
provaram ciue são inde-
pendentes e têm as suas

próprias experiências, Per-
cepções e conhecimentos dos

seus solos, culturas, animais

e mercados.
Moise Mensalü do Benin

anterior Presidente-
delegado do IFAD, definiu
recentemente a função da

extensão como
disseminação

a

do
conhecimento que é

necessária para a melhoria
da produtividade agrícola.

Jon Moris, auto r de Extmsion

acredita que é a Promoção
da tecnologia que deve ir ao

encontro das necessidades

dos agricultores; e Jules
Pretty, do International
Institute for Environment
and Development (IIED) e

autor de Regenerating
agriculture, observou que

existe forùe suscePtibilidade
enhe a população rural, que

não gosta que ouEos tracem

planos para eles. Robert
Chambers do Institute of
Development Studies (IDS)

foi o primeiro de um número
crescente de Peritos a

sublinhar a necessidadé de

colocar o agricultor em
primeiro lugar.

Na maioria do Período
pós-independência em

.África (e também de Pré-
independência) a ênfase tem

sido posta na promoção da

agricultura "modernal'. As
culturas intercalares foram
tidos como desordenadas e

ineficientes, e as velhas
culturas pouco rent{veis. Os

agricultores foram forçados

,- 22deMaio de 199t

dores?

atenção ao facto de que os

agricultores não Eerem
culturas individuais mas
sistemas de vida comPlexos.
Debruçámo-nos mais sobre

o homem' e negligenciamos

ocrescente papel da mulher
na produção de alimentação
em Àfrica".

As necessidades dos
agricultores podem ser
resumidas da seguinte
forma: serem reconhecidos
como homens ou mulheres

com divêrsas resPonsa-
bilidades nas suas
explorações agrícolas e nas

suas comunidades; serem

co.nvidados a ParticiPar na

formulação dos planos de

desenvolvimento; sei consi-
derado o seu conhecimento
tadicional; ainda que seia

incompleto.

A quem cabe a

responsabilidade?

Os serviços de extensão

são criticados por terem
pouco pessoal (muito Poucos
agentes extensionistas Para
d número existente de

agricultores), o topo Pesado
(demasiado Pessoal sénior
confinado aos gabinetes),
infleivel e indiferente. Etn

muitos países, 60 a 80 Por
cento dos seus orçamentos

estão destinados a salários e

mais de 80 por cento desses

orçamentos Pode vir do

exterior, o que rePresenta

uma dependência do
financiamento externo que

não é sustentável. Jon Moris ,

escreveu: "Basicamente, os

países pobres foram au-
úliados a estabelecer redes

complexas de instituições de

ærviço que ultraPassam o

que a economia local
consegue sustentar".

Em muitos Países da
África anglófona e

francófona eúste um excesso

de serviços de extensão
' mantidos por Ministérios da

Agricultura, EmPresas Para-
estatais, Juntas, proiectos da

ONU e do Banco Mundial,
ONG's e emPresas
comeiciais. Cada qual tem o

seu gruPo destinatário,
competem todas Pelos
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melhores quadros,. e

raramente existe uma
significativa coordenação
ou colaboração entre elas.

Algumas têrn muito sucesso
mas, quando os proiectos
terminam, a extensão em
geral cessa e os beneficios
raramente são mantidos ou
reproduzidos. .

,Desde os anos 80 que o
Banco Mundial tem
promvido o sistema dè
extensão "Treino & Visita"
(f&V) em .4,fica e para o
Banco isto subsitituiu em
grande parte a anterior
abordagem do "Farming
Systems Research" (FSR)

(krvestigação dos Sistemas
de Explorago Agrícola). O
sistema T&V baseia-æ no
desenvolvimerito de um
quadro de competentes
agentes extensionistas que
estäo instalados em centros
regionais ou distritais, onde
recebem formação e

recidagem regular, antes de
saírem para actuar co-m os

agricultores-destinatários O
sistema utiliza agricultores.
líderes e unidades agrícolas
de demonstração e tem tido
muito sucesso em palses tão
diferentes como o Burquina
Faso, o Quénia e a lndia lvfas

os críticos sugerem que o
T&V só æ adequa a locais
onde existem agricultores
financeirament€ segùros,
com terrenos viáveis, que
tenhairn acesso ao crédito e

sejam capazes de correr
alguns riscos e onde existem
infra+sEuturas capazes de
fornecer factores de pro
dução e de adquirir os
produtos, tal como no
Qu¿ni. ou na fndia.

Etienne Beaudoux do
"Institut de Recherche et
d'Applications des Méthe
des de Développement"
(IRAM) (Instituto de
Investigação e de Aplicação
dos Métodos de Desen-
volvimento) sublinha que:

"lJtilizar o método T&V para
desenvolver os sistemas
agrícolas não resolve os
problemas das despesas
govemamentais e mantêm os

agricultores dependentes
dos técnicos".

As ONG's e os doadores
bilaterais também tiveram
algum sucesso: por exemplo,
a Oxfam, com o Projecto
Agreflorestal, no Burquina
Faso,eo"WordVision's
Menaka Oasis Project" No
Mali. A ASDI financiou a
conservação do solo e da
água no Quénia e no lrsoto,
através de instruçöes
governamentais, enquanto
no Burquina Faso O GTZ
fundou um consórcio de
ministérios (Agricultura,
Pecuária, Meio Ambiente e

Turismo) e de ONG's no
âmbito do projecto go-
vernamental PATECORE
(project d'Amenagement de

Terroirs et Conservation de
Ressources) (Projecto de
OrdenamentoTerritorial e de
Conservação de Recursos).

Os dois denominadores
comuns a estes projectos são

a sua substancial envolvência
na conservação do solo e da
água, elementos sem os quais
não são viáveis quaisquer
pro{iressos nas explorações
agrícolas; e de todas elas
dependerem de uma
abordagem participátiva da
comunidade. no desen-
volvimento dos' planos de

acção e na sua aplicação.

iliansmissão
de Conselhos
e assistência

A relação entre agri-
cultores e pessoal exten-
sionista, é inva¡iavelmente
elevada nos países africanos.
Não existem agentes
extensionistas suficientes
para contactos pessoais
regulares .nem fundos
suficientes que forneçam
transporte e material de
apoio para responder a todas
as necessidades dos ,agri-
cultores. Utilizar os mcdia,

particularmeàte a rádio, para
difu ndir as novas tecnologias

e conceiùos, tais como uma
melhor comercialÞação , e

canalizar a extensão para
grupos de agricultores, pode
ser um uso mais efectivo dos
escassos recursos humanos,
financeiros e materiais, do
que procurar contactar com
os agricultores indivi-
dualmente. A difusão feita
pela rádio pode apoiar o
pessoal extensionista, que
nos encontros e nas
demonstrações enconha já
pessoas informadas a um
nível introdutório e que já
fazem perguntas. Uma
utilização mais produtiva do
ternpo de que dispõem os

agentes extensionista deverá
dar bons resultados.

Deve ter-seemconta que
os meilía, como a rádio e a
TV; só são efectivoo quando
as transmissões cobrem
todas as áreas destinatárias
e quando os programas
rurais são difundidos a um
horário conveniente para os
ouvtntes rurais e na sua
própria língua" Além disso,
os irrogramas só atraem
audiências se forem cuida-
dosamente produzidos, de
forma criativa, e trans-
mitidas a horas certas.
Idealmente, a pro{ução de
programas de rádio rural e

de TV deve ser planeada e

difundida em consonância
com o pessoal extensionista,
de forma a que, embora as

mensagenS da extensão
sejam difundidas por
difere¡tes medía e de
diferentes. formas (rádio,
cartazes,. reuniões de
agricultores), se reforcem
umas às outras. Lamen-
üavelmente, as eshções de
rádio rural têm poucos
recursos e tendem a trabalha¡
quase, ou na totalidade,
independente das principais
actividades de extensão.

Além disso, a ausência
de recursos, a fraca formação
e a falta de gestão têm como
resultado o desânimo das
estações de rádio rurais e,

consequentemente, a

elevada proporção de
programas que não são
atractivos para os ouvintes.
Os programas rurais são
relegados para os ternpos de
mais fraca audiência,
geralmente quando os
destinatários interessados
estão a tabalha¡ ou a dormir.
Uma..nova e nuito
prejudicial tendência nos
paíæs ACP é a atitude das
rádios nacionais gu€,
pressionadas para se auto-
financiarem, exigem

pagamentos demasiado
elevados para üansmitirem
programas produzidos por
ministérios; .perante tal
atitude as difu sões rurais são
drasticamente reduzidas ou
abandonadas.

A extensão dirigida a
grupos proporciona não,só

uma economia de custos,
.mas tamMm a oprotunidade
de uma verdadeiia abor-
dagem participativa na
análise, no planeamento e

na execução de projectos: de
tal participação tem re-
sultado que tais projectos
sejam considerados como
prioridades pelas próprias
comunidade*Um exemplo
relaiivamente recente de
extensão por grupos sãos as

Farmer's Field Schools (FFS)

(Escolas de Campo para
Agricultores) que estão a
funcionar com a orientação
e assistência da FAO no
Burquina Faso, no Cnana, no

Quénia e no Zilhbabwe .

O conceito FFS tem
origem na.Ásia e atéà data o
seu principal objectivo tem
sido formar agricultores no
conceito e na prática da
Cæstão lntegrada das Pragas
(GIP). No Burquina Fasg e

no Gana a experiência tem-
se limitado à GIP do anoz,
mas no'Quénia o milho é a
primeira colheita alvo e no
Zmbabweéoalgodão.O
s€ucesso inicial é èncora-
jador: a maioria dos agri-
cultores frequenta o curso
durante toda a estação de,
crescimento das plantas e

estão a desenvolver a sua
confiança no sentido de
dirigir e de analisar as
condições do terreno e das
colheitas, a testar rumos
alternativo de acção e a
decidir a subsequente gestão -.

com base nas .su¡rs próprias
experiências no grupo. Os
conselhos de extensão não
são imediatamente aceites

mas são testados, analisados
e discutidos antes de serem
postos em prática no campo.
Após a frequência na "Escola'
de Campo para Agricultores"
os participgqtes, que incluem
homens e mulheres, foram o
foco de difusão de uma
formaçãg contínua de outros
agricultores na sua aldeia ou
disrito. O sistema FFSparece
oferecer uma forma eco-
nómica, interactiva, efectiva
de formação e de extensão.

Em busca
de financiamento

À medida que a con-
corrência aos financia-
mentos se infensific4 têm
que ser feitàs difíceis
eæolhas acerca de onde o
investimento na extensão
deve ser aplicado de rnodo a
dar o melhor rendimento.
Onde os governos desejam
continuar' a gerir as
economias nacionais o maior
desafio será o da agricultura.
Mas para que os ministérios
da agricultura funcionem
adequadamente, necessi-
tarão de uma grande per-
centagem de recursos natu.
rais; serão necessárias claras
linhas de orientação política
e dev€m assumir a respon-
sabilidade de coordenação
dos seus próprios recursos
dá extensão e os dos doa-
dores, das ONG's dos insti-
tutos de invèstigação inter-
nacional e das erfrpresas
comerciais, de modo a qon-

seguirem os mais afectivos
resultados relativamente ao
custo.

Aextensão continua a ser
urn desafio que nãopode ser
yencido sem uma reavaliação
das necessidades nacionais,
das prioridades dos agri-
cultores e da combinação
ideal enbe recusos e tarefas.
As próprias tarefas ne-

cessitam de priorização e a
extensão necessita de ser
dirigida.para aþuns poucos
aspectos.chave, tais como a
fertilidade do solo, a gestão
integrada das pragas e a
pecuária. Estes podem
incorporar os princípios e as
práticas de conservação {o
solq de gestão da água, da
selecção varietal, compostos
e estrume, conEolo de pragas
e de ervas daninhas,
agrossilvicultura, alimenta-

ção e saúde do gado.
Adicionalmente, a ex-

tensão necessita de passar a
incluir orientações para
aumentar o valor das
colheitas através da sua
Eansformação e, cada vez
maþ orientar o mnrlceting,
ondeaformaçãoea
experiência devem, ser
desenvolvidas. Com vista a
ultrapassar o desafio o
próprio pessoal extensionista
deve adoptar novas atitudes,
aumentar a sua formação e
estar munido com os
recursos necessários para
levar a cabo o seu trabalho.

Os agricultores da ACP
estão receptivos'a novas
ideias que sirvam as suas
aspirações económicas e
sociais, e todos. aqueles que

'se encontramenvolvidos na
extensão têm a obrigação de
seleccTonar formas de in-
formação e aconselhamen-
to que as tornem economi-
camente viáveis. O sucesso
dos futuros serviços de
extensão dependerá, em
última instância, de os seus
agentes continua¡em a ver-
se corno dirigentes de agri-
cultores ou adoptarem o
papel de persuadir e ajudar
os agricultores a aderirem a
modos de acção mutuamen-
te benéficos. Chegará o dia
em que a extensão deixe de
ser o pahão e passe a servidor
da população r.r"al?

lnEsporo nt78 AbillgT
\

O traballø de grupo rentabiliza amilo-de-obra e os recursos.
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Var¡ cfvel de Tribunal Judichl da Região de Bissâu

Peloluizode DireitodaVa¡a Cível do Tribunal

Regional de Bissau, na Acção com Processo

Ordinário Pendente n€sta Vara movida pela

Aruora Ennp,resa MAMADU DJABI, IRMAOS &
FILHO6, LEr, com sed no Baino de Cupelom de

Baixo-Bissau, represenùada pelo seu Adminis.

hador Serùrø Manadu Dþbi conua ClRAtvtSÁ
SEIDI, comerciantg poprietário, portador do B'1.

N'12194, passado pelo Arquivo de Identi.ficação

Gvil da GuirÉ-Bissau em24/M/fl6 ausente em

parteincerta, com a última residêrrcia conhecidano

Bai¡rodeBelém, casa s/no, Bissau,éeste Rá¡citado
pafa contestaf, apresentando a sua defesa no prazo

de MNTE DIAS que comqa a correr dePois de

firda a dilação de QLJINZE DIAS, contada da data

da segunda e rlttima publicação deste anúncio, sob

a coninação de vir a ser condenado no pedido que

a autora deduz naquele processo e que consiste na

prserite acção ser julgado procedente e provado,

sendo o Rfu condenado no Pedido.

Pelojuizode Dirtito desta SecÉode Tnbalho
e Familia de Tribunal Regional de Bissau, na Acção

de Investigação de Paternidade pendente nessa

Secção, movida pela Autora MARIA LUISA
DJALÓ, maior, residente em Gabú, contra OS

PARENTES INCERTOS e FAMILIARES DO

FALEctDo poLIcARIÐ DE PINA ¡RAIJIo, sao

estes citados para contestarerL apresentando a

sua defesa no prazo de MNTI DLAS, que começa

a corer depois de finda a dilação de QUINZE

Secção de Trabalho e Família do Tribunal Regional de Bissau

DIAS, conadas da data da segunda e últimâ
publicação deste anúncio. sob a cominaçåo de serem

condenados no pedido que a Autora deduz naquele

pfocesso e que consisÞ em a Pr€s€nte Acção ser
julgada procedente reconhecendo-se a Paternidade

dePOLICARPO HNAARAIIJO, emr€laçãoa Aubra
MARIA LUISA DJALÓ, para todos os efeitos Legais.

Secção deTnbalhoe Famlia de TribunalRegional
de Bissau, os quinze dia do mês de Maio de mil
novecentos e novent¡ e sete.

NÍtnün
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FESNAC 97 Djitu

Einølmente o sonho tornou-se nur,na reølìiløile, Um ilesafìo
estímulante lønçøilo no ar poturn grupo de ørtístøs e homcns
de cultwa guíneenses sob o comando de Elora Gomes,
aqedítøndo senpre que é um sonho da mudança dp nentali.itøile,
Desøfio esse quenão éfácíL, sobrctudonumpaís como o nosiso,

onilc o xødrez étttìco é multìfacetødo e plurìcor.

ku ten

Sìdín¡o Páís c sues em *íbíção pøra o Vúbiìco (Eoto uquíoo)

IìP-22deMalo ðel9Ðl

s artistas gui-
neenses, convictos que só

rrobilizanCo a sociedade civil
é posslvel criar na Guiné-
-Bissau um univeno mde as

cores culturais rejeitam a

ffrmula negptiva Diitu kt þl
que é o verdadeiro obstáculo
ao desenvolvimer¡b humano
dur'ável, reuriram em bmo
de uma manifestaçâo artistica
e culrural para provoc¡¡r no
ctnário nacisral um volte face
mais positivo às cores do
FESNAC Diitubt ht Ør que
deconerá na nossa capiøl de

ten

Divulgar e promover 0 conceito de valores positivos

2l a ?5 do corrente mês, no
Estádio Nacional 24 de
Seþmbro.

Segundo o coordenador
adjunto do FESNAÇ neste

evento vãoparticþr grandes

músicos guineenses de
¡enome: como: Maio Copé,
Ra4iro, Justino, Fafé,
Man€cas, Sangara, Parchéco

di Gumbé, Sidóniq Malambá
Sissé, Abel de Grvalho, Tino
Trimó, Tabanka Apzz, C)rar -
lot tudo na direita, grupos de
mandjuandades, Esperança

de Bandim, Bessamar,

Mumbessa, Ballet Nacional,
Páhia Amada, EFupo da

etinia Balanta, Papeis,
Bijagós, Fulas, Manþcos, com
as suas danças tradicionais.

GrlosVazdisseque tudo
comqou de um encomtro
€ntrc o ex-rçresantante re-
sidente do PNUD na Guinê
-Bissau, Alfred Sallia Fawun-
do eo realizadorFlora C'omes,

com vista a projectar no
espaço e no tenpo os estudos
prospectivos Diitu tel fu tcn

elaborados pelo INEP.
O coordenador adjunto

assegurou ainda queo ev€rìto

ætá a correr num clima de
harmonia e de amizade.
'?enso que não há divergên-
cia no nosso seio nem dos
artistas. todos nós estamos a

lutar para 9 desenvolvimento
da nossa culhrra", sublinhou
Grlos Vaz.

Este r.eqponsável precisou"
poroutrolado, que o obþ-
tivo desþ festival é a divul-

gação e promoção do, con-

ceito de valores 'nacionais,
razâo pela qual não parti-
cipam artistas esbangeiros.

RuiC,o¡¡tø

Rui Sangaralança
2? âlbum !'Pó dibuli"

Pó Di Buli é o título
do mvo álbumdo consagrado
artista nacional Rui Sangara
depois do'Sanguis NConsola"
o seu primeiro. Cgm 11 temas
cujas melodias e a voz se

conjugam de fu rma harmoniosa
e nítida nos ouvidos dos seus

fanáticos. Neste novo lança-
rrrrito resta saber æ junto ao

rnercado este LP poderá fazer
vibrar as descoÞcas, rádios e

W. RuiSangaraparceÞrdado
prioridade à culinária gui-
neeîs€ por isso ter títr¡lo do
seu álbum esÞ nome. Há
ai4da outros temas; tal como
"DinheroTa Kaba Manu" quô
caracteriza o dia a dia das
famílias afücanas em geral.

Neste álbum, Sangara foi
acompanhado por artistas de
renomes, nomeadamente
Manec.as Costa, Gogue
Embaló, T-ony Dúdu, Juca
Delgado, Toy Vieira, Patche
Melo e Atanásio "Ahhen".

Cont.no póximo ¡úme¡o

= AVISO. IIARCA REGISTADA =

INFORMA-SE PELO PRESENTE que MIÑNESOTA MINING AND
MANUFACTURING COMPANY, uma sociedade constituida e organizada
no6 temos das leis do Estado do Eelaware, Estados Unidos da Améiica, com
sede em 3M Center, 2501 Hudson Road, St, Paul, Minnesota, Estados Unidos da
América, é a'titular da seguinte nìarca:

Para assinalar: "Borracha, guta-perdra, gom , asbesm, mica e
produtos feitos destes materiais; plásticos obtidospor
extrusão para uso no fabrico, embalagern, fechamento
e isolamento de materiais, tubos flexíveis,
não meüálicos".

AVISA-SE por este meio que qualquer imitação fraudulenta ou uso não
autorizado da referida marca será objecto de procedimento legal.

NOTICE is hereby given that MINNESOTA MINING AND
MANTTFACTURING COMPANI a coqporation organised and existing
r¡nder the laws of the State of Delaware, United States of America of 3M
Center,2501 Hudson Road,St. Paul, Minnesota,UnitedStates of America,
is the owner of the following trade mark

"Rubber, gutta-percha, gffi, asbestos, mica and
goods made from these'materials; plastics in
extruded form for use in manufacfu¡e, packing,
stopping and insulating materials, flexible pipes,
not of metal."

WARNING is hereby given that any fraudulent imitation or
unauthorised use of the said trade mark will be dealt with according to
law.

= TRADE MARK CAUTION =

SCOTCHTITE

SCOTCHTITE

In respect of:
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- A partir do dia 2 de Maio deste ?ho, a Guiné-Bissau passou a ter como moeda nacional o Franco CFA, à

semelhança dos restantes membros da UMOA, a saber: Benin, Níger, Cotê d'lvoire, Mali, Senegal, Burkina Faso

e Togo.

- Esta troca é um acto soberano do Governo da Guiné-Bissau no interesse da população e num quadro de

solidariedade af ricana.

- Não é uma desvalorização da moeda nacional, mas sim uma troca do Peso para o Franco CFA.

- Em todo este processo não haverá nem aumento nem a diminuição do poder de compra

- Todos os consumidores, comerciantes e a populaçlão, em geral, devem conhecer esta tabela, e devem

respeitar a tabela de câmbio estabelecida, ou seja, 65 pesos por cada franco CFA.

- Com esta oportunidade de ter uma moeda estável e convertível eada um de nós poderá me,lhorar-sseu nível

de vida com o decorrer do temPo.

- Cada um de nós deve respeitar e cumprir com o estabelecido.

- Só assim podemos estar seguros de desenvolver a nossa economia. E mais, melhorar o nosso nível de vida

para o bem-estar de todos nós.

- Mas nada será possívet sem a participação responsável e cívica de todos nós.

n?t

M,'ú

Gwömê=Bùss Øws

Membro
dø Zonø do Frønco

e iløIIEMOA
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A luxúri a do Poder absoluto

NP-22de de1997

Mobutu "reinou" 0""ïåLËå,;.'i#''ålJ:::;1",Ë;,Tî.li!i::ïï5Jii#åjälj,'J3,1î,#"our africano da maior

Presidente Mo-
butu Seæ Seko, de 66 anos,
que anunciou a sua decisão
de "se manter afastado" da
condução dos assuntos do
Governo, sem renunçiar
contudo formalmente às

sua6 fu nções, reinou sozinho
noZaire durante mais de 31

anos, para espanto de meio
mundo.

Ausenteváriosmesesdo
æu país na sequência de uma
operaçäo a um cancro na
próstata em 22 de Ago6to,
em Lausana (Suiça), não
pôde opor-se, depois de ter
decidido regressar ao país,
ao avanço da aliança re-
belde de Laurent-DésiÈé
Kabila.

Apoiado pelos oci-
dentais du¡ante mais de 25

anos, o.Presidente Mobutu
foi obrigado a aceitar o
multipartidarismo em 1990.

Muito criticado nos

últimos anos, por Wa-
shington em particular, foi
"convidado" nos últimos
meses a ceder o poder que
detinha desde o golpe de
Estado de 24 de Novembro
de 1965.

Tendo narido em 14 de
Outubro de 1930 ern Lisala
(Centro), foseph-Désiré
Mobutu foi edrrcado em I¡s
Frères des Écoles Chré-
tiennes.

De 1950 a 1956, alistou-
se na Force Publique do
Congo belga e foi pro-
movido a sargento.

Trocou, pouco depois, o
exército pelo jomalismo, fez
uma estada em Bruxelas e
foi militante desde 1958 do
MoVimento Nacional Con-
golês (MNC) de Patrice
Lumumba,deque æ tornou
secretário particular.

A sua carreira política
começou com a inde-

pendência, em 30 de funho
de 1960. De regresso ao
Congo, participou ho pri-
meiro Governo de Patrice

Lumumba, antes de tomar
em mãos a reorganização
do exército enquanto chefe
do Estado-Maior, com a

patente de coronel.

Quahomeæsmaistarde,
derrubou o Governo de
Lumumba e instalou pro-
visoriamente um "colégio
de comissários".

O início dos anos 60 foi
marcado por uma guerra
civil'depois da secessão de
várias províncias, enbe as
quais o Katanga, governado
por Moisés Tchombé. Ern
Novembro de 1965, com a
idade de 35 anoo, Mobutu
tomou o poder na'sequência
de um golpe, de Estado
con[a o Presidente fosehp
Kasavubu e proclamou+e,
hesidente da República em
6delaneiro de1966.

Criou em 1967 o Mo-
vimento Popular da Re-
volução (MPR), durante
muito tempo partido únicq
e mudou em 1971-72 todos
os nomes dos locais que
podiam recordar a colo-

niza$o: o Cohgo tornou-se
7aft e, Léopold ville tornou-
se Kinshasa. Ordenou o
abandono dos nomes prG
prios cristãos € passou a
chamar-se Mobutu Sese
Seko Kuku Ngbendu Wa
Tahnga.

Eleito Eês vezes chefe de
Estado,em 1970 ,1977 e79M,
o Presidente Mobutu tornou-
æ maredral em 1982.

hqrrito pelo Ocidente
depois de violentos motins
em 191, consegiuiu regres"
sar à cena internacionalem
1994, permitindo às hopas
francesas instalar-se em
Goma (Leste do Zaire), no
âmbito da operação militar
humanitária "Turquosise"
organizada depois do
genocídio no Ruanda.

InDíótìo ihNotícìas

SETE VIDAS. Mobuta sobrevívea a doß regímes e a vdríos
atentados

DrRECçÃO GERAL DA CULTURA CENTRO CUTTURAL pORTUGr,rÊS

Reg u I a mento prém ior,ÉÉdorg,e- Am pä " de Literatu ra

1 - O Ministério da fuventude, Cultura e Desportos, através da Drecção Geral da
Cultura, e o Centro Cultural Português na GuinêBissau promovem o Prémio {orge Ampa,,
de Literatura, nas modalidades de Poesia e Conto.

, 
2 - Este concurso tem como objectivo recrcrdar o Nome daquele que sempre lubu pela

valorização e divulgaçâo da Llngua Portuguesa na GuinêBissau e igualmente estimuiar a
criatividade em Língua Porhrguesa.

_ 3.1 .1 Poderâo participar no concurso Cidadãos Guineenses e Estrangeiros residentes na
GuinÉBissau.

3.2 - Os trabalhos deverão ser originais e inédibs.

4 - o conùo deverá ter mínimo de 10 páginas em tamanho 44, dactilografadas a dois (2)
espaços, perfu itamente leglveis.

. 5 - Tema: Vida e Realidades da GuináBissau. ,

6 - Os trabalhos poderão ser individuais ou em grupo.
7 - Os trabalhos serão assinados com pseudónimo.

7.1 
-Ostrabalhos, 

em cincocópjas, serãocolocadoE semdobrar,dentrode um sobrescritq
onde será mencionado o pseudónimo do (s) Autor (es) e a modalidade a que concorre (Conb
ou Poesia).

7.2 - Dentro do sobrescrito será incluído outro contendo as seguintes informações:

'- Pseudónimo
'- Nome real do (s) autor (es)
r - Idade
'- L¡cai de Nascimento
* - Nacionalidade
* - Modalidadedo Tabalho (Conto ou Poesia)

8 - Cada Auùor (ou Autores) só poderá concorrer com u¡n Conto e um Poema.

9- Os traþalhos serãoentreguesentre 15e3L deMaiode 1997, no Ministériodafuventude,
Cultura e DesPortos ou enviados pelo Correio, fazendo fé o carimbo da data de entrega nos
Correios..

10 - Os originais recebidos não serão devolvidos.

11 - os resultados do concursci, incluindo a lista de todos os paiticþntes, 3erão
publicados no fornal Nô Pinhha até ao dia 10 deltrnho de 1992.

12.1 - Os prémios a atribuir serão os seguinteg:

. 
72.2 - Será igualmente atribuldo um Diploma aos vencedores.

12.3-SeraotambématribuídasMençõesHonrosasàsObrasnãopremiadasqueaprcs€nteri

çalidade gue justifique a sua valorização.

13 * os Autores das obras premiadas cedem direitos de primeira publicação aos
Organizadores do presente concurso.

14- Caso ofúri conside¡enãohaverObrascom a qualidadeexigida peloscritérios de rigor
adoptados, os prémios estabelecidos não serão atribufdos.

15 - Não haverá recurso da decisão do |úri.

'- "|orge Ampa" - poesia ............i...... 100.000 fcfa+- " -Conto 100.000fda

16 - OIúri será composto por:
* - António Soares
r - Leopoldo Amado
'- Alda NevBs
+ - Ollia Oliveira
'- Uco Monteiro

17- A Obra deverá ser enviada, em 5 (èinco) exemplares, para o seguinte endereço:.
Ministério da Juventude, Ct¡ltr¡ra e Desportos
Direcção Geral da Cultura
Av. 14 de Novembro
C.P.338 - Bissau
Repf blica da GuinêBissau
Tel. 25 10 54 -25 27 33

,F ax.' 25 :10.54 _.25 27 85

18 - As dúvidas e casos omissos dogresente Regulamento serão resolvidos, sem apelo,
Pelo fúri' 

A comíssão
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No quadro do projecto de apoio ao ensino de base

Educação cria fundo
especial p arapagamento

dos professores

Esta revelação fora feita
anteontem pelo ministro da

Educação Nacional, Paulo Silva,

durante uma conferência de

imprensa decorrida no seu pelouro,

relativa a misão que ele efectuou

aos Btados Unidos da América,

nos finais de Abril último.

Paulo Silva disæ que o BM

rnnifætou disponibilidade para

apoiar o desenvolvimento do

ensino na Guiné-Bisau, devendo

financiar a construçäo de 266 novas

salas de aula e reabilitação de 304.

"O 8Mtemboa abertura para a

Guiné-Bissau e daí negociamos um

financiamento pan os próximos

quaho ano6. Este financiamento vai

englobar quatro comPonentes,
nomeadamente acesso à escola,

qualidade do ensino, sistena
educativo e a construção de

infraestruturas e de apoio à acção

docente", sublinhou o chefe do
pelouro da Educação Nacional.

Este apoio surge na æquência

de um projecto elaborado pelo

Ministério da tutela, devendo

terminar no ano 2010. O referido

projecto está dividido em fases de

execução. A primeira consiste na

ætabilizaçãodo sectorevaiabarcar

o período compreendido entre

LW/2ffii.. 
Conforme o'ministro Paulo

Silva, o projecto de apoio à

educação de base que conh com a

Despacho do Primeiro-Ministro

Reduzidas as viagens

dos membros do

governo ao exterior

' 
OBanco MundiøIpøi conceiler ø Guiné-Bissøu cercø de 74milhões de ilóløres ømericønos

destinøilos øo projecto de apoio à educação debøse.

ajuda da Agência Sueca para o
Desenvolvimento Internacional
(ASDI), bem como de Japão e da

União Europeia poderá arrancar

em Outubro próximo, sendo a

segunda fase devendo iniciar a

partir de 2001.

Todas as novas æcolasquevão

ser consbuídas serão equipadas

comruteriais modemos, contando

particularmente com o apoio da

ASDI que disponibilizou para o

efeito cerca de 19milhões de coroas

suecas.

Uma outra quætão realçada

pelo titular da pasta de Educação

Nacional é a criação de nove centros

que são unidades de apoio
pedagógico aos docentes, em todas

as regiöæ do país.

Segundo Paulo Silva estes

centros terão equipamentos
modernos, nomeadamente
computadores, fotocopiadoras,
electroprojectores, televisores,
videos, etc, para facilitar o procæso

de formação dos professores no

local e que seräo geridos pelas

iespectivas direcçõæ regionais.

Em relação ao melhoramento

da situaçäo dos professores, o

ministério da Educação vai criar
um fundo especial para o

pagamento dos docentes em

condiçõæ paralelas como Tesouro

Público.

Os responsáveis da Educação

Nacional afirmam que melade
desse fundo será garantido pelo

Banco Mundial e a outra parte será

concedido peloGoverno da Guiné-

Bissau. Isto permitirá proceder o
pagamento dos professores logo

no ñm de cada mês, para se evitar
das turbulências que possam
parecer. Este éumfundo renovável,

quer dizer que pode ser utilizado
pelas Finanças para o pagamento

dos professoræ, mas o Tesouro

Priblico ao cobrar as suas receitas

vai imediatamente devolver 9

montante tirado no fundo especial.

Instado a pronunciar sobre a

possível continuidade das aulas

para além do programado
anteriormente com vista a se

recompensïo tempo perdido nas

grevæ dos professores e dos alunos,

o titular da pasta da Educação fez

referência de que o seu pelouro
c¡iou comissões especiais para

estudar a situaçäo 9 com certeza

vai-se prolongar de¿cordo com os

diasperdidos.
Relativo ao caso verificado em

Bafatå, concretamente os danos

causados pelos alunos daquela
cidade (incêndio de documentos

da secretaria do Liceu Hoji Ya

Henda), Paulo Silva disse que o
Ministério da Educago Nacional

vai estuda¡ a situação com mais

calma.

Na pergunta sobre qual a

realizaçãoconcreta que a Educação

vai implentar relativo a formação

das mulheræ do país, Paulo Silva
sublinhou que neste momento.há

umprojecto financiado pelo PNUD
pan alfabetizar cerca de cinco rnil
mulheres da Guiné-Bissau.

Para além deste projecto o

Ministério da tutela conta ainda

com vários outros a serem
financiados especialmente pela
UNESCO e outras organizações

internacionais.

'lEshmos tentando envolver as

ONGs, como parceiros. para a

implementação destes projectos",

contou o minisho.
Umouhopasso anunciado pelo

governante Paulo Silva é de que a

UNESCO vai promover a formação

profissional em crioulo para melhor
condicionar o desenvolvimento
socioeconómico do país. Aliás, esta

questão já foi referida pelo Director-
Geral da UNESCO, Federico Mayor,

durante a conferência de imprenú
tida em Bissau aquando da sua vlsita
ao país, em Março último.

"É necesário li gaio [ceu à r'ida

prática. Por isso, ætamos a ver como

criar liceus técnicos para a partir de

9" classe começar a

profissionalização dos jovens em

diferentes ramos de actividade
social", vincou o ministro da
Educação Nacional.

Bacar Baldé

terceira sessão.

Salienta-se que após o

discurso de abertura, os

parlamentares discutiram e

alteraram alguns pontos da

agenda, de acordo com as

prioridades dos assuntos que

acharam sei mais importantes a

sua discnssâo. Entertantq até ao

fecho dæta edição, a ordem do dia

ainda não estava aprovada.

Em seguida, a bancada da

União piira a Mudança apres€ntou

à plenária um recurso relativo a

um despacho do presidente da '

ANP que consideram ilegal e sem

base jurídica. O mesmo recu¡so

evoca ainda vários artigose alíneas

Mostrando-se
conveniente a adopção de
algumas medidas que visem
reduzir as viagens ao exÞrior,
em missãode ærviço, face ao
imperativo de racionalizar os

gastos públicos e à

necessidade de compressão
das despesas correntes.

Assim, e reconhecendo

serem elevadíssimos os

custos das missões ao
estrangeiro e porque estas

devem ser encaradas numa

óptica de custos-beneficios,
determino o seguinte:

1. De futuro, só serão
autorizadas as missões ao

estrangeiro que se mostrarem

absolutamente
indispensáveis e tenham real
interesse para o país.

2. As "Ordens de missão"

deverão fazer-.se
acompanhar de breve
informação sobre o objectivo
da deslocação e as vantagens
que dela se espera.

3. A composição das
delegações será reduzidas ao

mínimopossívelem razãoda

ausÞridade que æ impõe na

realidacle dos gastos
públicos.

4. Serão privilegiadas as

missões ao estrangeiro que

não envolvem encargos para

o OGE (passagens e "per
diem").

5. fuando a estadia for
paga, não haverá, em
princípio, lugar a qualquer
abono a título de ajuda de
custo, salvo situações

do regimento da ANP.
Este assunto despertou a

atenção dos parlamentares e
suscitou uma reacção dos
deputados.

Ouho facto a realçarna sessão

de abertura é o roubo dos
instrumentos sonoros da ANP no
salão das conferências do Hotti
Bisau Hotel, ondeestão adeconer

os trabalhos da plenária.

Entretanto, os deputados
aguardam com ansiedade o

debate sobre a conta geraì de

Estado/gs e pedem, por isso, a

comparência do Covemo para

evenhrais esclarecimentos.

Djutd.éDjaló

especiais que, apreciaclas caso

a caso, imponham tratåmento
diverso.

6. As missões ao

estrangeiro só serão
autorizadas quando de todo
em todo não puderem ser
assumidas pelas nossas
repreæntaçÕes diplomá tica s.

7. Os memb¡os do
Govemo, após o seu regresso¡

devem apresentar "relatório de
missâo" ao Primeiro-Ministro
e, no prazo de hês semanas,

um relato verbal ao Conselho
de Ministros a cerca do
resultadoda missão efectuada.

8. Outros responsáveisque

æ desloquem ao estrangeiro
em missão oficial devem
apresentar à intidade de que
directamente dependem, o
respetivo relatório de missão.

9. As "Ordens de missão"
devem submetida ao despacho

do P¡imeiro-Ministro com
antecidência mínima de cinco
dias em relação à data prevista
para a viagem.

10. O preænte despacho é

aplicável tanto ao pessoal do
æctor público administrativo
como aos trabalhadores do
æctor público empresarial do
Estado que se desloquem ao

estrangeiro em missão Éle

ærviço.
Transmita-se este despacho

aos Ministérios e à Secretaria

de Estado da Comunicação
Social para o conhecimento e

rigorosa observância.

Cumpra-se.

Terceira sessão do ano legislativo 1996197

AhtrP discute Orçamento Geral do Estado
Aterceira sessão ordináriø dø AssembleiaNacionalPopular (ANP) do ano legislatioo 79961

97 iniciou quørta-feira,27 do corrente mês, deoendo terminm no dia 20 de lunho próximo.

Oito pontos e respectivas

alíneas estão na agenda dos

uabalhos que os parlamentaræ

vão debater durante essa sessão,

nomeadamente proposta de lei

sobre estatuto disciplinar de
adminisbação pública, projecto de

lei sobre resporsabilidade civil e
criminal dos tirulares de cargos

políticos, proposta de revisão do

diploma de mérito, discussão das

convenções, nomeadamente sobre

a liberdade sindical e a protecção

de direito, protocolo relativo a

cooperação das operaçöes de

fiscalização das Pescas e da

perseguição marítima entre a

República da GuinêBissau e a

República da GuinêConalcry.

Ainda a Convenção s:bre a

proibição ou imitação de uso de

certas armas convencionais
tratado revisto da CEDEAO,
est¿tuto da CPLP, conta geral do

Btado/ 95, projecto de orçamento

da ANP/97. projecto de lei sobre o

imposto de venda, imposto
especial sobre o corsumo, revisão

e simplificação da pauta
aduaneira, regulamentação
banc¿á¡ia. insti tuiçôes mutuaÌistas

oucooperativas de poupança ede

crédito, instrumentos de

pagamentos: cheque cartão de

pagamento, letra de câmbio e

livrança, reposição da falsificação

e conhafacção da moed4 defi nição

da repressão da usura e por frm,

proposta de lei do Orçarñento
Geral de Estado/1997.

No acto inaugural deste
magno enconho, o presidente da

ANP, Malam Bacai Sanhí, disse

eperar que o nível dos debates a

volta dos assuntos agendados na

ordem do dia serão melhorados

para dotar a Assembleia um nível

considerável, tendo em conta a

experiência que os deputados
adquiriram ao longo deste
mandato. Apelou maior civismo,

rigor e responsabilidade nos

haba.lhos, com vista a atingirem os

desejos preconizados nessa

IFesnac-97
O Presidente da República

presidiu ontem,2l do conente

mês, a cerimóia inaugural do I
Festival Nacional da Arte e

Cultura (FESNAC), cujo lema é

"Qitu Ten Ku Ten" e agradeceu

a comissão organizadora pela

forma como organizaram o
' evento. Sublinhou a importância

da iniciativa no processo de

desenvolvimento. O chefe de

Estado que não quis prolongaro
seir discurso, mostrou-se
optimista quanto a iniciativa e
declarou por aberto o evento.

Toma¡am parte os grupos

de mandjuandade,
nomeadamente grupo coral da

igreja católic4 balantas N'Gahes

e ah¡nos de ginástica massiva

Que proporcionaram um bom

espectáculo ao público que se

encontrava neste ætádio.


